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E D I T A L     D E     P R E G Ã O   Nº 021/2020. 

  

Município de Roque Gonzales  
Edital de Pregão Presencial nº 021/2020.  
Tipo de julgamento: menor preço  
Processo Licitatório nº 029/2020.  
 

Aquisição e Instalação de 

playground modular – Parque 

Infantil em madeira plástica 03 

torres. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ROQUE GONZALES, no uso de suas  

atribuições, torna público, para conhecimento dos interessados, que às 09h00 do 
dia 20 do mês de agosto do ano de 2020, na sala de reuniões da Prefeitura 
Municipal, localizada na Rua Padre Anchieta, n° 221, se reunirão o pregoeiro e a 
equipe de apoio, designados pelas Portaria nº 8997 e 10838, com a finalidade de 
receber propostas e documentos de habilitação, processando-se essa licitação 
nos termos da Lei Federal n.º 10.520 de 17/07/2002, da Lei Complementar nº 
123/2006, com alterações da Lei Complementar nº 147/2014, do Decreto 
Municipal nº 2877/2020, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93.   
  

1. DO OBJETO:   

  

Constitui objeto do presente edital a contratação de empresa para o fornecimento 
e instalação de playground modular – Parque infantil em madeira plástica 03 
torres a ser instalado na Praça Tiradentes – Roque Gonzales, tudo de acordo com 
a descrição detalhada do item – Termo de Referência, constante do anexo IV 
deste Edital.  

 

2 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: 

Para participação no certame, a licitante, além de atender ao 
disposto no item 7 deste edital, deverá apresentar a sua proposta de preço e 
documentos de habilitação em envelopes distintos, lacrados, não transparentes, 
identificados, respectivamente, como de n° 1 e n° 2, para o que se sugere a 
seguinte inscrição: 

 
AO MUNICÍPIO DE ROQUE GONZALES 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N. º 021/2020 
ENVELOPE N.º 01 - PROPOSTA 
PROPONENTE (RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE) 
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AO MUNICÍPIO DE ROQUE GONZALES 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N. º 021/2020 
ENVELOPE N.º 02 - DOCUMENTAÇÃO 
PROPONENTE (RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE) 

 

3 - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: 

3.1. A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao 
pregoeiro, diretamente, por meio de seu representante legal, ou através de 
procurador regularmente constituído, que devidamente identificado e credenciado, 
será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da 
representada. 

3.1.1. A identificação será realizada, exclusivamente, através da 
apresentação de documento de identidade. 
            3.1.2. Apresentar declaração de que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação. 

3.2. A documentação referente ao credenciamento de que trata o 
item 3.1 DEVERÁ SER APRESENTADA FORA DOS ENVELOPES. 

3.3. O credenciamento será efetuado da seguinte forma: 
a) se representada diretamente, por meio de dirigente, 

proprietário, sócio ou assemelhado, deverá apresentar: 

a.1) cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, 
devidamente registrado; 

a.2) documento de eleição de seus administradores, em se tratando 
de sociedade comercial ou de sociedade por ações; 

a.3) inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria 
em exercício, no caso de sociedade civil; 

a.4) decreto de autorização, no qual estejam expressos seus 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame, em se 
tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País; 

a.5) registro comercial, se empresa individual. 

 

b) se representada por procurador, deverá apresentar: 

 

b.1) instrumento público ou particular de procuração, este com a 
firma do outorgante reconhecida ou acompanhada do documento de identificação 
do outorgante para fins de conferência, em que constem os requisitos mínimos 
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previstos no art. 654, § 1º, do Código Civil, em especial o nome da empresa 
outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, o 
nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em 
licitação pública; ou 

b.2) carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais 
da licitante, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação 
de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame.  

 

Observação 1: Em ambos os casos (b.1 e b.2), o instrumento de 
mandato deverá estar acompanhado do ato de investidura do outorgante como 
representante legal da empresa. 

Observação 2: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que 
mais de uma pessoa deva assinar a carta de credenciamento para o 
representante da empresa, a falta de qualquer uma invalida o documento para os 
fins deste procedimento licitatório. 

3.4. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar 
intenção de recorrer, é obrigatória a licitante fazer-se representar em todas as 
sessões públicas referentes à licitação. 

 
3.5. A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos 

nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, 
disciplinados nos itens 6.18 a 6.21 e 7.5.2, deste edital, deverão apresentar, fora 
dos envelopes, no momento do credenciamento, declaração, firmada por 
contador, de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno 
porte. 

3.5.1. As cooperativas que tenham auferido no ano calendário 
anterior, receita bruta até o limite de 4.800.000 (quatro milhões e oitocentos mil 
reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 
123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados nos itens 6.17 a 6.20 e 7.4, deste 
edital, conforme o disposto no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, 
desde que também apresentem, fora dos envelopes, no momento do 
credenciamento, declaração, firmada por contador, de que se enquadram no 
limite de receita referido acima. 

 

4 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 

4.1. No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na 
presença das licitantes e demais pessoas presentes à sessão pública do pregão, 
o pregoeiro, inicialmente, receberá os envelopes nºs 01 - PROPOSTA e 02 - 
DOCUMENTAÇÃO. 



 4 

4.2. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes 
acima referidos, não será aceita a participação de nenhuma licitante retardatária. 

4.3. O pregoeiro realizará o credenciamento das interessadas, as 
quais deverão comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para 
formulação de ofertas e lances verbais, bem como para a prática dos demais atos 
do certame. 

 

5 - PROPOSTA DE PREÇO: 

5.1. A proposta deverá ser apresentada em folhas seqüencialmente 
numeradas e rubricadas, sendo a última datada e assinada pelo representante 
legal da empresa, ser redigida em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas ou 
entrelinhas, e deverá conter: 

a) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias; 

b) Razão social da empresa; 

c) descrição completa do produto ofertado, marca, referências e 
demais dados técnicos; 

d) preço unitário líquido, indicado em moeda nacional, onde deverão 
estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições 
sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que 
eventualmente incidam sobre a operação ou, ainda, despesas com transporte ou 
terceiros, que correrão por conta da licitante vencedora; 

 

6 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

6.1. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos 
neste edital, a autora da oferta de valor mais baixo e as das ofertas com preços 
até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances, verbais e 
sucessivos, na forma dos itens subseqüentes, até a proclamação da vencedora. 

6.2. Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições 
definidas no subitem anterior, poderão as autoras das melhores propostas, até o 
máximo de 03 (três), oferecer novos lances, verbais e sucessivos, quaisquer que 
sejam os preços oferecidos em suas propostas escritas. 

6.3. No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem 
aos requisitos dos itens anteriores serão convidadas, individualmente, a 
apresentarem novos lances, verbais e sucessivos, em valores distintos e 
decrescentes, a partir da autora da proposta classificada de maior preço, e os 
demais, em ordem decrescente de valor, até a proclamação da vencedora. 

6.4. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, 
será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances. 
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6.5. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for 
conferida a palavra à licitante, obedecida á ordem prevista nos itens 6.3 e 6.4. 

6.6. É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 

6.7. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, 
sujeitando-se a proponente desistente às penalidades constantes no item 13 
deste edital. 

6.8. O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada 
pelo pregoeiro, implicará na exclusão da licitante da etapa competitiva e, 
conseqüentemente, no impedimento de apresentar novos lances, sendo mantido 
o último preço apresentado pela mesma, que será considerado para efeito de 
ordenação das propostas. 

6.9. Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a 
conformidade entre a proposta escrita de menor preço unitário e o valor estimado 
para a contratação, podendo o pregoeiro negociar diretamente com a proponente 
para que seja obtido preço melhor. 

6.10. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, 
convocadas pelo pregoeiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em 
apresentar novos lances. 

6.11. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de 
acordo com o menor preço apresentado, o pregoeiro verificará a aceitabilidade da 
proposta de valor mais baixo, comparando-a com os valores consignados em 
planilha de custos, decidindo motivadamente a respeito. 

6.12. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços 
propostos e aceitáveis. Será declarada vencedora a licitante que ofertar o menor 
preço unitário, desde que a proposta tenha sido apresentada de acordo com as 
especificações deste edital e seja compatível com o preço de mercado.  

6.13. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; 

b) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas; 

c) afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não 
atenderem aos requisitos do item 5; 

d) contiverem opções de preços alternativos ou que apresentarem 
preços manifestamente inexeqüíveis. 

Observação: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, 
extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, 
aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento 
convocatório. 
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6.14. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, 
vantagens não previstas no edital. 

6.15. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, 
contendo, sem prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, as 
propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise 
da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos. 

6.16. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo 
excepcional, devendo todas e quaisquer informações acerca do objeto serem 
esclarecidas previamente junto ao setor de licitações deste Município, conforme 
subitem 14.1 deste edital. 

6.17. Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do 
empate ficto, previsto no art. 44, § 2º, da Lei Complementar 123/06, sendo 
assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação para as 
microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem 
ao item 3.5, deste edital. 

6.17.1. Entende-se como empate ficto àquelas situações em que as 
propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, 
bem como pela cooperativa que se enquadram nos benefícios da Lei 
Complementar 123/2006, sejam superiores em até 05 % (cinco por cento) à 
proposta de menor valor. 

6.18. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á 
da seguinte forma: 

a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa 
detentora da proposta de menor valor será convocada para apresentar, no prazo 
de 05 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de 
menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame; 

b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a 
cooperativa, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova 
proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, 
às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas 
remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do subitem 6.18.1 deste edital, 
a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea “a” deste item. 

6.19. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou 
cooperativa, satisfizer as exigências do item 6.17 deste Edital, será declarado 
vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor 
valor. 

6.20. O disposto nos itens 6.17 a 6.19, deste Edital, não se aplica às 
hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por 
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. 

6.21. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será 
marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no 
mesmo ato, as licitantes presentes. 
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7 - DA HABILITAÇÃO: 

7.1. As empresas interessadas em participar deste Pregão, 
deverão apresentar dentro do ENVELOPE Nº 02, os seguintes documentos 
de habilitação: 

7.1.1) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

7.1.2) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no 
caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores; 

7.1.3) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica (CNPJ/MF); 

7.1.4) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou 
sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 

7.1.5) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do 
Estado ou do Município, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividades; 
 

7.1.6) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço - FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal; 

 
7.1.7) Certidão Conjunta relativa a Tributos Federais e à Divida 

Ativa da União; 
 
7.1.8) Certidão Negativa de Débito para com o Governo do 

Estado do domicílio ou sede a empresa; 
 
7.1.9) Certidão Negativa de Débito para com o Município do 

domicílio ou sede da empresa; 
 

7.1.10) - Declaração firmado por representante legal da 
empresa, de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos, salvo 
na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, em atendimento ao disposto 
no inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal, conforme em anexo, 
ou equivalente. 
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7.1.11) Certidão Negativa Trabalhista; 
 

7.2. Para as empresas cadastradas no Município, a documentação 
contida nos subparágrafos 7.1.1 a 7.1.5 poderá ser substituída pelo Certificado de 
Registro Cadastral junto a Prefeitura Municipal de Roque Gonzales, desde que 
seu objetivo social comporte o objeto licitado e o registro cadastral esteja no prazo 
de validade. 

7.3. Os documentos poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou publicação em 
órgão de imprensa oficial ou ainda se por cópias sem autenticação por tabelião 
apresentando os respectivos originais para conferência pelo pregoeiro. Os 
documentos extraídos de sistemas informatizados (internet) ficarão sujeitos à 
verificação da autenticidade de seus dados pela Administração. Não será 
necessário a apresentação dos documentos já apresentados no momento 
do credenciamento. 

7.4. A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a 
cooperativa que atender ao item 3.5, que possuir restrição em qualquer dos 
documentos de regularidade fiscal, previstos nos itens 7.1.6 até 7.1.9, deste 
edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, 
que comprove a sua regularidade em 05(cinco) dias úteis, a da sessão em que foi 
declarada como vencedora do certame. 

7.5. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma 
única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido 
pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

7.6. Ocorrendo a situação prevista no item 7.4, a sessão do pregão 
será suspensa, podendo o pregoeiro fixar, desde logo, a data em que se dará 
continuidade ao certame, ficando os licitantes já intimados a comparecer ao ato 
público, a fim de acompanhar o julgamento da habilitação. 

7.7. O benefício de que trata o item 7.4 não eximirá a microempresa, 
a empresa de pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os 
documentos, ainda que apresentem alguma restrição. 

7.8. A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 
7.4, implicará na inabilitação do licitante e a adoção do procedimento previsto no 
item 8.2, sem prejuízo das penalidades previstas no item 13 deste edital. 

7.9. O envelope de documentação que não for aberto ficará em 
poder do pregoeiro pelo prazo de 20 (vinte) dias, a contar da homologação da 
licitação, devendo a licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 5 (cinco) 
dias, sob pena de inutilização do envelope. 

 

8 - DA ADJUDICAÇÃO: 
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8.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a 
licitante que ofertar o menor preço será declarada vencedora, sendo-lhe 
adjudicado o objeto do certame, desde que atendido o exposto no item 6.11; 

8.2. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o 
pregoeiro inabilitará a licitante e examinará as ofertas subseqüentes e 
qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, 
até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante 
declarada vencedora, ocasião em que o pregoeiro poderá negociar diretamente 
com a proponente para que seja obtido preço melhor. 

8.3. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o 
pregoeiro proclamará a vencedora e, a seguir, proporcionará às licitantes a 
oportunidade para manifestarem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que 
a falta dessa manifestação expressa, imediata e motivada, importará na 
decadência do direito de recorrer por parte da licitante. 

 

9 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 

9.1. Tendo a licitante manifestado motivadamente, na sessão pública 
do pregão, a intenção de recorrer, esta terá o prazo de 03 (três) dias úteis para 
apresentação das razões de recurso. 

9.2. Constará na ata da sessão á síntese das razões de recurso 
apresentadas, bem como o registro de que todas as demais licitantes ficaram 
intimadas para, querendo, manifestarem-se sobre as razões do recurso no prazo 
de 03 (três) dias úteis, após o término do prazo da recorrente, proporcionando-se, 
a todas, vista imediata do processo. 

9.3. A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da 
motivação, na sessão pública do pregão, são pressupostos de admissibilidade 
dos recursos. 

9.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio 
daquela que praticou o ato recorrido, a qual poderá, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir, acompanhado de suas razões, 
devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, contado da subida do recurso, sob pena de responsabilidade daquele que 
houver dado causa à demora. 

 

10.  DA ENTREGA: 

10.1. O prazo de entrega e instalação dos equipamentos será de até 
30 (trinta) dias, contados da requisição da despesa.  



 10 

10.2. Verificada a desconformidade de algum dos itens, a licitante 
vencedora deverá promover as substituições dos mesmos, no prazo máximo de 
05 (cinco) dias úteis, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital. 

10.3. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue 
junto com o objeto. 

 

11 - DO PAGAMENTO: 

11.1. O pagamento será efetuado em até 30 dias após entrega, 
diretamente em conta corrente da contratada. 

11.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em 
local de fácil visualização, a indicação do número do processo e número do 
pregão a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do produto e posterior 
liberação do documento fiscal para pagamento. 

 

12 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 
      12.1 Para aquisição do objeto desta licitação os recursos 

financeiros correrão por conta dos seguintes créditos orçamentários: 
 

4490 52 00  0501 2010 

 

13 - DAS PENALIDADES: 
 

13.1. Multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso, limitado 
esta a 10 (dez) dias, após o qual será considerado desistente; 

  
13.2. Multa de 8% (oito por cento) no caso de fornecimento parcial 

do objeto, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o 
impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um ano); 

13.3. Multa de 10 % (dez por cento) no caso de não fornecimento do 
objeto, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento 
de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois anos). 

13.4 As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, 
quando for o caso. 

13.5 Nenhum pagamento será efetuado pela Administração 
enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta 
ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 



 11 

 

14 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

14.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem 
como aquelas decorrentes de interpretação do edital, deverão ser solicitadas por 
escrito, ao Município de Roque Gonzales, setor de licitações, sito na Rua Padre 
Anchieta, nº 221, CEP 97.970-000, pelo telefone/fax (055) 3365-1233 ou E-mail 
joaohoff@roquegonzales-rs.com.br, no horário compreendido entre as 08:00 
horas às 11:30 horas e das 13:30 horas às 17:00 horas, preferencialmente, com 
antecedência mínima de 03 (três) dias da data marcada para recebimento dos 
envelopes. 

14.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com 
relação ao presente pregão encontrar-se-ão à disposição de todos os 
interessados no Município, setor de licitações. 

14.3. Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato 
superveniente que impeça a realização de ato do certame na data marcada, a 
data constante deste edital será transferida, automaticamente, para o primeiro dia 
útil ou de expediente normal subseqüente ao ora fixado. 

14.4. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes 
façam constar na documentação o seu endereço, e-mail e os números de fax e 
telefone. 

14.5. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a 
aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite 
permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666-93, sobre o valor inicial contratado. 

 

14.6. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, 
salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

 

14.7. A Administração poderá revogar a licitação por razões de 
interesse público, devendo anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, 
sem a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei Federal nº 8.666-93). 

 

14.8. Considerando a inexistência da quantidade mínima de 
fornecedores cadastrados para o fornecimento do objeto do certame 
estabelecidos na legislação vigente, bem como que o tratamento privilegiado 
destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte no presente certame não se mostra vantajoso para a 
administração pública, deixa-se de estabelecer a exclusividade para tais 



 12 

empresas no presente certame, com fulcro no art. 49, II e III da Lei Complementar 
nº 123/2006.  

 

 

14.9. Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante: 

Anexo I – Modelo de declaração; 

Anexo II – Modelo de credenciamento; 

Anexo III - Declaração de enquadramento como beneficiária da          
lei complementar nº. 123/2006. 

    Anexo IV – Descrição detalhada dos itens 

  Anexo V – Minuta do Contrato 

 

 

Roque Gonzales, 05 de agosto de 2020 

 

          
                                                                           JOÃO SCHEEREN HAAS 

                                                                              Prefeito Municipal                                                   

 

 
 

Este edital se encontra examinado e aprovado pela Procuradoria Jurídica do 

Município de Roque Gonzales/RS. 

 

Em 05 de agosto de 2020. 

 

_______________________ 

Alcionir Zanuzo Mertin,  

                     Procurador Jurídico – PORTARIA N°8425/2016 – OAB/RS 
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ANEXO I 

 
 

DECLARAÇÃO 

 

Ref: Edital de Pregão Presencial nº 021/2020 

 
 .............................................................................., inscrito no 

CNPJ/MF nº .................................................................., por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a) ................................................................., 

portador(a) da Carteira de Identidade nº ....................................................... e do 

CPF nº ............................................................, DECLARA, para fins do disposto no 

inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 

9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 anos. 

 
  Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
 
 

(local),........de.........................................de 2020. 
     
                                                 ________________________ 

               Assinatura representante legal 
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ANEXO II 

 

Modelo de credenciamento 

 
 

 
Através do presente, credenciamos o Sr. ................................., 

portador da cédula de identidade nº ............................... e do CPF nº 

.........................., a participar da licitação instaurada pelo Município de Roque 

Gonzales, na modalidade de Pregão Presencial, sob o nº 021/2020, na qualidade 

de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-

se em nome da empresa (Razão Social da empresa), CNPJ/MF nº 

..........................., bem como formular propostas e participar de todos os demais 

atos inerentes ao certame. 

 
(local),........de.........................................de 2020. 

 
 
 
 
 

__________________________________ 
Assinatura do representante legal da empresa 
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ANEXO III 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO BENEFICIÁRIA DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº. 123/2006 

 
 ____________________________________________________________
___, inscrita no CNPJ no _________________________________, por intermédio 
de seu representante legal, o(a) Sr. (a.) 
__________________________________________________________, 
portador(a) da Carteira de Identidade nº __________________ e do CPF nº 
_______________________________, e do seu contador, o (a) Sr. 
(a)____________________________________, portador do CRC nº 
____________________, DECLARA, para fins de participação no Pregão 
Presencial nº 021/2020, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas 
da lei, que esta empresa, na presente data, é beneficiária da Lei Complementar no 
123, de 14/12/2006. 
 Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do 
parágrafo 4o do artigo 3o da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 
2006. 
 

 
_____________________________________ 

(data) 
 
 

__________________________________________________ 
(representante  legal) 

 
 

 
__________________________________________________ 

(contador) 
 

 
 
Obs: Esta declaração deverá ser entregue, após a abertura da Sessão, antes e 
separadamente dos envelopes (Documentação e Proposta) exigidos nesta 
licitação, pelas empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime 
diferenciado e favorecido previsto Lei Complementar no 123/2006. 
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ANEXO IV  
 

Termo de Referência: 
PARQUE INFANTIL MADEIRA PLÁSTICA 03 TORRES 
 
Objeto da Contratação: 
Fornecimento e Instalação de playground modular – Parque infantil em madeira 
plástica 03 torres a ser instalado na Praça Tiradentes – zona urbana de Roque 
Gonzales. 
 
Descrição do Produto: 
Parque Infantil madeira plástica 03 torres ( plataformas), modular, contendo: 
- 03 plataformas de no mínimo 1,00m x 1,00m, confeccionadas em tábuas tipo 
assoalho de madeira plástica fixadas em estrutura de aço, instalado a 
aproximadamente 1,20m do solo e cobertura em plástico rotomoldado quadrada 
em quatro águas com medidas mínimas de 1,20m x 1,20m com reforço interno 
em tubos de aço. Na instalação, as plataformas deverão estar dispostas em 
formato “L” – em planta baixa; 
- 01 passarela reta com estrutura tubular em aço medindo no mínimo 1,85m de 
comprimento, 0,94m de largura e 0,80m de altura; 
- 01 tubo em plástico rotomoldado para ligação medindo no mínimo 1,85m com 
0,80m de diâmetro de abertura; 
- 01 tobogã em plástico rotomoldado com no mínimo 2,50m de comprimento e 
0,76m de diâmetro, fixado a torre com painel de plástico rotomoldado e ao piso, 
com seção de saída em plástico rotomoldado; 
- 01 escorregador reto em plástico rotomoldado seção de deslizamento com 
3,00m e 0,53m de largura; 
- 01 escada em plástico rotomoldado duplo ligando o solo à plataforma, com 07 
degraus medindo 1,00m de comprimento por 0,60m de largura, corrimãos em aço 
tubular ; 02 guarda-corpos em estrutura tubular de aço  e barras verticais. Altura 
final após montagem 1,20m do solo. 
- 01 teia de cordas tipo rampa para escaladas medindo aproximadamente 1,80m 
de comprimento e 0,80m de largura, com estrutura tubular em aço com diâmetro 
de 42,60mm e 31,75mm e parede de 2,00mm. Corda de nylon de diâmetro 14mm 
e uniões em plástico injetado; 
- 01 escalada curva em plástico rotomoldado com no mínimo 08 tacos tipo  
degraus desencontrados; 
- 01 balanço com estrutura em tubos de aço acoplado a torre contendo 02 
cadeirinhas em plástico rotomoldado com segurança para crianças  de até 04 
anos; 
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- 01 jogo da velha composto por 9 cilindros em plástico rotomoldado colorido, com 
letras “X” e “O” na cor preta; 
- 01 guarda-corpo – fechamento em plástico. 
 

Estrutura principal com colunas quadradas em madeira plástica, medindo no 
mínimo 90 mm x 90mm e parede de 20mm, revestida com acabamento de 
polipropileno e polietileno pigmentado na cor itauba. 
 

MATERIAIS: 
 

Estrutura Principal: Madeira Plástica 
Utilizada como estrutura principal em forma de colunas e assoalhos. (do inglês 
Wood-plastic composites -WPC) é um tipo de material composto de fibra 
de madeira/serragem de madeira e de termoplástico (inclui PE, PP, PVC etc). 
Matéria-prima 100% reciclada. Material não racha, é impermeável e não gera 
subprodutos ou resíduos na fabricação. 
Estrutura Secundária: Tubos de aço Carbono 
Presente em várias estruturas secundárias tais como: Rampas de cordas, 
fechamentos, corrimão e outros.  

São utilizadas várias bitolas conforme descrição técnica de cada item, 
espessura mínima utilizada 2mm. (anexo RELATÓRIO DE ENSAIO DA 
COMPOSIÇÃO DO AÇO- NBR  87/00). 

 

Pintura: 

Toda ferragem deverá ter tratamento de galvanoplastia e Pintura eletrostática 
epóxi a pó nas cores primarias. 

Acessórios: 

Acessórios plásticos:  ESCORREGADORES, FECHAMENTOS, TOBOGÃS, 
COBERTURAS serão fabricados em plástico rotomoldado de baixa densidade 
(PEBD), matéria prima virgem já  pigmentada com presença de aditivo anti-
UV /ANTIESTÁTICO. 

 

Todas as peças devem possuir encaixe perfeito a estrutura principal; 

Todas as chapas metálicas utilizadas para a confecção das plataformas, 
rampas e apoios deverão ser recobertos por resina plastificante, de forma a 
incorporar características antiderrapantes a estas partes dos brinquedos. 

Os elementos de fixação metálicos deverão ser confeccionados em material 
resistente a corrosão. 
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Todos os elementos estruturais deverão ter garantia de no mínimo 02 anos 
contra defeitos de fabricação, ou por ele provocados. 

Todos os componentes de conjunto, incluindo acabamentos, deverão se 
apresentar totalmente atóxicos e livres de elementos nocivos à saúde. 

Todos os parafusos e demais elementos de fixação deverão ser cobertos com 
tampa de segurança. 

Não serão admitidas quinas, falhas, rebarbas, superfícies cortantes, fendas, 
sulcos, buracos, protuberâncias ou qualquer outra característica  que coloque 
em risco a integridade física das crianças. 

A empresa deverá apresentar anotação de Responsabilidade técnica ( ART) 
ou RRT da empresa e da instalação e Estudo Técnico assinado por 
responsável técnico em conformidade com as normas vigentes ABNT 
16071/2012. 

Fundações: 

Serão em concreto, diretamente no terreno. Escavar o local onde será 
instalado a estrutura, encaixar a estrutura no centro do buraco. A cava deverá 
permitir encaixar a estrutura, com espaço de concretagem de no mínimo 10 
cm em todas as faces para que a estrutura fique bem chumbada. Concreto 
traço 1:2:4 ( cimento, areia e brita). 

Concretar até 10cm abaixo da linha do solo, e completando a cava com terra, 
de modo que não fique concreto aparente na superfície do solo, evitando 
acidentes com as crianças. Cobrir com grama, areia ou outra cobertura de 
solo. 

O município entrará com a abertura das cavas e o material para concretagem, 
sob orientação da fabricante, a qual irá executar a chumbagem dos 
equipamentos (playground), perfeitamente no nível e no prumo. 

 

Observações gerais: 

A empresa vencedora compromete-se a assumir e desempenhar 
adequadamente todas as atribuições inerentes ao fornecimento do objeto, tais 
como: 

a) Fornecimento e instalação do objeto, de acordo com a descrição 
estabelecida neste Termo de Referência e com a proposta comercial 
apresentada; 

b) Responsabilizar-se pelo controle qualitativo e quantitativo do objeto que 
integra o escopo de fornecimento; 

c) Responsabilizar-se por todos os encargos, ônus, perdas e danos em 
virtude do fornecimento dentro do padrão técnico solicitado; 
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d) Indicar um preposto devidamente habilitado, com os poderes para 
representa-la em tudo o que se relacionar com o fornecimento. 

e) Apresentar ART/RRT de instalação do objeto. 
 
 
Do pagamento; 
 
O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente uma vez verificado o 
atendimento integral da quantidade e das especificações contratadas; 
neste caso, a detentora poderá, a seu interesse, solicitar o atestado de 
capacidade técnica a esta prefeitura. 
 
O recebimento do objeto, após ser recebido e conferido pela Secretaria 
solicitante, terá sua nota fiscal encaminhada a Secretaria Municipal de 
Finanças, para pagamento em até 30 dias após a sua liquidação. 
 
Correrão por conta da empresa vencedora as despesas no que diz 
respeito a seguro, transporte, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários e decorrentes do fornecimento e instalação do objeto, 
devendo a contratada enviar a quantidade necessária de pessoas para 
que a entrega ocorra sem prejuízo das atividades normais da 
prefeitura. 
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ANEXO V  
 

MINUTA DO CONTRATO 
 

Contrato que entre si celebram, de um lado, o Município de Roque 
Gonzales, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Padre 
Anchieta, 221, inscrita no CNPJ sob o nº 87612982/0001-50 neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal João Scheeren Haas, com fulcro no 
processo licitatório 029/2020 e Pregão Presencial 021/2020 doravante 
denominado apenas CONTRATANTE e, de outro, a empresa............................., 
com sede na Rua..................., Município de ...............................,....., inscrita no 
CNPJ/CPF......................, neste ato representado pelo(a) Sr. 
...................................................... doravante denominado CONTRATADO, 
mediante as cláusulas a seguir expendidas 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO – O presente contrato tem por objeto o Fornecimento e Instalação 
de playground modular – Parque infantil em madeira plástica 03 torres a ser 
instalado na Praça Tiradentes – zona urbana de Roque Gonzales, conforme 
especificações contidas no termo de referência anexo que passa a fazer parte 
integrante do contrato. 
  
CLAUSULA SEGUNDA –  
DO PRAZO, FORMA, LOCAL DE FORNECIMENTO E VIGÊNCIA DO 
CONTRATO 
- O fornecimento e instalação dos brinquedos no local indicado na cláusula 
primeira deverá acontecer após a assinatura do Contrato, num prazo de até 30 
dias a contar da sua assinatura. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 
O CONTRATANTE pagará á CONTRATADA pelo fornecimento de que trata o 
presente contrato, a importância total de R$ ------------ (------------------------------------
-------------). 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO  
O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, mediante entrega, instalação 
dos brinquedos e emissão da nota fiscal. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO RECURSO FINANCEIRO - 
As despesas do presente Contrato correão a conta da seguinte dotação 
orçamentária:  

4490 52 00  0501 2010 
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CLÁUSULA SEXTA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 
1 – Dos Direitos 
Constituem direitos do CONTRATANTE receber o objeto deste contrato nas 
condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e 
no prazo convencionados. 
2 – Das obrigações 
 
Constituem obrigações do CONTRATANTE: 
a) Efetuar o pagamento ajustado;  
b) Dar á CONTRATADA as condições necessárias e regular execução do 
contrato; 
c) Realizar a abertura das cavas e fornecer o material para concretagem, sob 
orientação da CONTRATADA, a qual irá executar a chumbagem dos 
equipamentos (playground), perfeitamente no nível e no prumo. 
 
Constituem obrigações da CONTRATADA: 
a) Fornecer e instalar os brinquedos de acordo com as especificações, 
quantidades e prazos do edital e do presente contrato. 
b) Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação; 
c) Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que 
comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto ás obrigações 
assumidas na presente licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, tributários e fiscais; 
d) Indicar um preposto devidamente habilitado, com os poderes para 
representa-la em tudo o que se relacionar com o fornecimento. 
e) Apresentar ART/RRT de instalação do objeto 
f) Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da 
presente execução do presente contrato. 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 
 
A CONTRATADA sujeita –se ás seguintes penalidades:  
a) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a 
execução e sem prejuízo ao resultado: advertência; 
b) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 7 (sete) dias, após 
os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% 
sobre o valor atualizado do contrato; 
c) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com 
a Administração pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor 
correspondente ao montante não adimplido do contrato; 
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d) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do 
contrato; 
e) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: 
declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e 
contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 10 % 
sobre o valor atualizado do contrato. 
- As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 
- Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude 
de penalidade ou inadimplência contratual 
  
CLÁUSULA OITAVA –  
 
DA RESCISÃO 
Este contrato poderá ser rescindido: 
a) Por ato unilateral do CONTRATANTE, nas hipóteses dos incisos I a XII, 
XVII e XVIII, do art. 78, da Lei nº 8.666/93; 
b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo 
de licitação, desde que conveniente para o CONTRATANTE; 
c) Judicialmente, nos termos da legislação. 
A rescisão de que trata a alínea ‘a’ desta cláusula, acarreta as seguintes 
consequências, sem prejuízo das sanções previstas neste contrato: 
a) Retenção dos créditos do contrato, se existentes, até o limite dos prejuízos 
causados ao CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA NONA – DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE no caso de 
inexecução total ou parcial do contrato que venham a ensejar a sua rescisão, 
conforme art. 77, da Lei nº 8666/93 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA VINCULAÇÃO  
 
O presente contrato está vinculado ao Edital de Licitação Pregão Presencial nº 
021/2020, bem como as disposições da Lei 8666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OMISSÕES 
 
Este Contrato rege-se pela Lei nº 8.666/93, inclusive em suas omissões. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
O objeto do presente contrato será recebido: 
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a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos 
brinquedos com a especificação;  
b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidades dos 
brinquedos e consequente aceitação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA –DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
Ficará responsável pela fiscalização do contrato o servidor ............................ 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO  
Para dirimir dúvidas oriundas do presente Contrato, as partes elegem o Foro da 
Comarca de Cerro Largo - RS, com desistência de todos os demais, por mais 
privilegiados que sejam. 
 
E, por estarem ás partes, assim justas e contratadas assinam o presente 
instrumento em (03) três vias de igual teor e forma, depois de ter sido o Contrato 
lido e achado conforme, estando de acordo com estipulado. 
   
 Roque Gonzales,   -------de ---------- de 2020. 
 
 
 
 
 
           Município de Roque Gonzales    ---------------------------- 
           CONTRATANTE                                                                     CONTRATADA 
 
 
Testemunhas: 
 

 
 


